
ZONEAMENTO AMBIENTAL HISTÓRICO E INSTRUMENTOS LEGAIS 

LEIS AMBIENTAIS 

Constituição de 1934 e meio ambiente. 

Consequência direta da Revolução Constitucionalista de 1932. Com o fim da Revolução, a questão 

do regime político veio à tona, forçando desta forma as eleições para a Assembleia Constituinte em 

maio de 1933, que aprovou a nova Constituição substituindo a Constituição de 1891. 

Constituição de 1934 foi a primeira a destacar, de forma incipiente, a proteção do meio ambiente 

como de responsabilidade do poder público.  

CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO 

Decreto 23.793/34 

Dentre as diretrizes do Decreto nº 23.793/1934, destaca-se que: “Nenhum proprietário de terras 

cobertas de matas poderá abater mais de três quartas partes da vegetação existente [...]” (Decreto 

Federal 23.793/1934, Art. 23). Além disso, definiu o conceito de florestas protetoras, conforme 

previsto no Decreto Federal nº 23.793/1934, Art. 4º.  

O conceito de florestas protetoras, conceito similar ao atual das Áreas de Preservação Permanente 

(APPs), o decreto não previa as distâncias mínimas para a proteção dessas áreas. 

A atual legislação, tem como fundamento a Lei 4.771/65, que estabeleceu  de forma mais efetiva 

limitações ao direito de propriedade no que se refere ao uso e exploração do solo e das florestas. O 

texto criou a previsão para Áreas de Preservação Permanente (APPs São faixas de terra ocupadas 

ou não por vegetação nas margens de nascentes, córregos, rios, lagos, represas, no topo de morros, 

em dunas, encostas, manguezais, restingas e veredas. Essas áreas são protegidas por lei federal, 

inclusive em áreas urbanas. 

Lei Federal 4.771/65 

Código Florestal de 1965, Lei Federal 4.771, adveio da necessidade de reformulação do 
Código de 1934. O avanço da mecanização agrícola, das monoculturas e da pecuária extensiva 
poderia vir a causar danos irreparáveis caso não fossem regulamentados. Percebendo a situação, o 
Ministro da Agricultura, à época, Armando Monteiro Filho, tratou de postular por uma nova legislação 
ambiental. Após algum tempo de debate, a nova lei foi sancionada pelo Presidente da República: 

A reformulação do Código levou três anos de debate entre dezenas de especialistas e, em 15 
de setembro de 1965, o então presidente Humberto de Allencar Castelo Branco, sancionou a Lei 
Federal 4.771. O novo Código Florestal, modernizador, embora tenha aperfeiçoado alguns dos 
instrumentos da antiga lei, manteve seus pressupostos e objetivos: evitar ocupação em áreas frágeis, 
obrigar a conservação de uma parcela da flora nativa para garantir um mínimo de equilíbrio 
ecossistêmico e estimular a plantação e o uso racional das florestas. Trinta anos depois o Brasil 
registrou o maior índice da história de desmatamento na Amazônia com mais de 29 mil quilômetros 
quadrados devastados no período (SOSFLORESTAS, 2011) 

Constituição Federal de 1988. 

A Constituição Federal de 1988 (Texto promulgado em 05 de outubro de 1988), trata do Meio 
Ambiente no artigo 225  de forma bastante detalhada exigindo revisão das leis ambientais vigentes 
e da regulamentação. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4771.htm


Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 
povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

    § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

        I -  preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das 
espécies e ecossistemas; 

        II -  preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as 
entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

        III -  definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de 
lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua 
proteção; 

        IV -  exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade; 

        V -  controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

        VI -  promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a preservação do meio ambiente; 

        VII -  proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

    § 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente 
degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

    § 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados. 

    § 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-
Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, 
dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos 
recursos naturais. 

    § 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais. 

    § 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei 
federal, sem o que não poderão ser instaladas. 

    § 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º deste artigo, não se consideram 
cruéis as práticas desportivas que utilizem animais, desde que sejam manifestações culturais, 
conforme o § 1º do art. 215 desta Constituição Federal, registradas como bem de natureza imaterial 
integrante do patrimônio cultural brasileiro, devendo ser regulamentadas por lei específica que 
assegure o bem-estar dos animais envolvidos. 

Lei  Federal 12.651/12 

Conhecida como “Novo Código Florestal”, segundo  Silva Junior et all (*)  a Lei 12.651/12 trouxe 
uma série de novos conceitos da esfera florestal. ... a estudar e a conceituar de forma crítica algumas 
das denominações trazidas pelo novo Código Florestal, sucessor do Código de 1965, sendo: 

(*) em: https://jus.com.br/artigos/58371/historico-e-conceitos-do-codigo-florestal-de-1965 

https://jus.com.br/artigos/58371/historico-e-conceitos-do-codigo-florestal-de-1965


1. FUNÇÕES SISTÊMICAS 

As Funções Ecossistêmicas, por exemplo, são uma forma de análise técnica das Reservas Legais e 

das Áreas de Preservação Permanente, a fim de considerar a finalidade delas e qual a sua 

contribuição para o ecossistema e para a população como um todo. 

Gretchen Daily, nesse sentido, dispõe: 

A compreensão da definição de funções ecológicas ou ecossistêmicas é relevante porque, por meio 

delas, dá-se a geração dos chamados serviços ecossistêmicos, ou seja, dos benefícios diretos e 

indiretos obtidos pelo ser humano a partir dos ecossistemas, como, por exemplo, a provisão de 

alimentos, a regulação climática, a formação do solo. (DAILY, 1997, p. 253-260) 

Portanto, utilizando as funções ecossistêmicas, é possível entender os processos ecológicos 

essenciais de forma técnica, com observância da ciência e transmitindo isso à própria lei. 

2. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 

As áreas de Preservações Permanentes, por sua vez, podem ser definidas como áreas protegidas 

em local de elevada relevância ou fragilidade ambiental. Esses lugares podem ser margens de 

nascentes, riachos rios e lagos, topos de morro etc. Tais áreas podem ou não ser cobertas por 

vegetação nativa, com a função de preservar os recursos ambientais hídricos, paisagísticos ou de 

caráter geológico. Ademais, busca-se a preservar a estabilidade geológica, a biodiversidade, a fauna 

e a flora. 

Paulo Machado, a esse respeito: 

A vegetação, nativa ou não, e a própria área são objeto de preservação não só por si mesmas, mas 

pelas suas funções protetoras das águas, do solo, da biodiversidade (aí compreendendo o fluxo 

gênico de fauna e flora), da paisagem e do bem estar humano. A área de preservação permanente - 

APP não é um favor da lei, é um ato de inteligência social e é de fácil adaptação às condições 

ambientais. (MACHADO, 2007, p. 735). 

O novo Código Florestal trouxe a mesma definição já existente na Lei 4.771/65 em relação à função 

ecossistêmica prestada pelas Áreas de Preservação Permanente. 

3.RESERVAS LEGAIS 

Já as Reservas Legais guardam sua definição em área localizada no interior da propriedade ou posse 

rural, que deve ser mantida com a cobertura vegetal original (nativa), haja vista a necessidade de 

manutenção representativa do bioma. A preservação de processos ecológicos e parte original do 

bioma são a ideia inerente à Reserva Legal, com o intuito maior de equilíbrio do meio, o que não 

aconteceria caso houvesse exploração/mudança da área total. 

Por outro lado, numerosos são os estudos que apontam para a importância da manutenção e 

recuperação das reservas legais, notadamente em regiões de fitofisionomias não florestais, para a 

sobrevivência de muitíssimas espécies animais. Praticamente todas as estratégias públicas de 

recuperação de ecossistemas se apoiam na existência da RL para sua implementação (MMA, 2003), 

cientes que são da ineficiência na conservação de grandes blocos de vegetação nativa se no restante 

da paisagem não houver qualquer tipo de conectividade entre eles. (VALLE, 2010, p.360) 

Até aqui, existe clareza na compreensão de que as áreas de preservação permanente e a reserva 

legal funcionam de forma diversa e desempenham papeis diferentes. Contudo, são complementos 

uma à outra. 

Um Código Florestal que não consegue demostrar a sua capacidade de proteger as pessoas e os 

processos ecológicos essenciais para que a vida possa se desenvolver e que não consegue veicular 



uma relação de indivisibilidade entre as liberdades econômicas e a conservação dos recursos 

naturais, propõe, de forma ostensiva, que os recursos naturais não poderão ser explorados de forma 

duradoura. (LEITE; AYALA, 2012, p. 375-376) 

Conclui-se, portanto, pela importância do Código e dos dispositivos por ele criados com o fim de 

estabelecer a preservação. 

4. MÓDULOS FISCAIS 

Em continuidade à conceituação, módulos fiscais são uma unidade de medida agrária criada peça 

Lei 6.746/79. A finalidade é o cálculo do Imposto Territorial Rural. Cada município tem a sua extensão. 

A Lei 12.651/12 trata o tamanho da propriedade rural em módulos fiscais, não levando em conta 

outros aspectos importantes como, por exemplo, a condição social do proprietário. Estabelece como 

propriedade rural familiar ou pequena propriedade rural, em seu artigo 3º, aquelas propriedades com 

até quatro módulos fiscais. 

Art. 3o  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

[...] 

V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do 

agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma 

agrária, e que atenda ao disposto no art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006. (BRASIL, 2012) 

Carlos Alberto Valera e Mauro da Fonseca (2014) fazem considerações relevantes em relação ao 

artigo 3º da nova lei. Segundo eles, a utilização do módulo fiscal como parâmetro para tratamento 

diferenciado para recuperação de áreas de preservação permanente e de reservas legais poderá 

causar grandiosa insegurança jurídica, visto que a política ambiental nacional ficará condicionada a 

um ato normativo infralegal do Presidente do INCRA. Também mencionam que não há disposições 

claras sobre casos de alteração superveniente do tamanho dos módulos fiscais. 

Ainda, segundo os mesmos autores, a equiparação indistinta também pode repercutir no próprio 

crédito agrícola e gerar uma interpretação analógica errônea de que qualquer proprietário ou 

possuidor rural que seja possuidor de até quatro módulos fiscais e que jamais foi agricultor familiar 

ou pertenceu a comunidades tradicionais poderia, por equiparação, pleitear os recursos financeiros 

destinados a este seguimento, agravando a já achacosa política creditícia rural. 

5. CADASTRO AMBIENTAL RURAL 

Trata-se de um registro público realizado em meio eletrônico, abrangendo todo o território nacional, 

de forma obrigatória para quaisquer imóveis rurais. O cadastro é importante para o controle das 

propriedades rurais visando o monitoramento ambiental. É citado pelo artigo 29 da Lei 12.651/12: 

Art. 29.  É criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de Informação 

sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos 

os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses 

rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico 

e combate ao desmatamento. 

 § 1o  A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, no órgão ambiental 

municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do proprietário ou possuidor 

rural:      (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 

I - identificação do proprietário ou possuidor rural; 

II - comprovação da propriedade ou posse; 



III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, contendo a indicação das 

coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de amarração do perímetro do imóvel, 

informando a localização dos remanescentes de vegetação nativa, das Áreas de Preservação 

Permanente, das Áreas de Uso Restrito, das áreas consolidadas e, caso existente, também da 

localização da Reserva Legal. 

§ 2o  O cadastramento não será considerado título para fins de reconhecimento do direito de 

propriedade ou posse, tampouco elimina a necessidade de cumprimento do disposto no art. 2o da 

Lei no 10.267, de 28 de agosto de 2001. 

§ 3o  A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e posses rurais, devendo ser 

requerida até 31 de dezembro de 2017, prorrogável por mais 1 (um) ano por ato do Chefe do Poder 

Executivo.          (Redação dada pela Lei nº 13.295, de 2016) 

Como se pode observar, a partir da letra da lei, o Cadastro Ambiental Rural deve ser realizado 

conforme as disposições contidas no artigo 29 e sua finalidade é concentrar, em uma base de dados 

única, informações sobre toda propriedade rural existente em território brasileiro, para que seja mais 

fácil o controle, monitoramento e planejamento que sejam capazes de garantir o objetivo comum de 

preservação. 

 

ZONEAMENTO SÓCIO - ECONÔMICO 

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964. Tratou do zoneamento sócio - econômico e faz 

referencia à recuperação de áreas degradas (vide Art. 45 II) 

CAPÍTULO I 

( Decreto nº 55.89 DECRETO Nº 55.891, DE 31 DE MARÇO DE 1965. 

 Regulamenta o Capítulo I do Título I e a Seção III do Capítulo IV do Título II da Lei nº 4.504, de 30 

de novembro de 1964 - Estatuto da Terra. 

Princípios e Definições 

        Art. 1° Esta Lei regula os direitos e obrigações concernentes aos bens imóveis rurais, para os 

fins de execução da Reforma Agrária e promoção da Política Agrícola. 

SEÇÃO  III 

(Vide Decreto nº 55.891, de 1965) 

Do Zoneamento e dos Cadastros 

        Art. 43. O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária promoverá a realização de estudos para o 

zoneamento do país em regiões homogêneas do ponto de vista sócio-econômico e das 

características da estrutura agrária, visando a definir: 

        I - as regiões críticas que estão exigindo reforma agrária com progressiva eliminação dos 

minifúndios e dos latifúndios; 

        II - as regiões em estágio mais avançado de desenvolvimento social e econômico, em que não 

ocorram tenções nas estruturas demográficas e agrárias; 

        III - as regiões já economicamente ocupadas em que predomine economia de subsistência e 

cujos lavradores e pecuaristas careçam de assistência adequada; 

        IV - as regiões ainda em fase de ocupação econômica, carentes de programa de 

desbravamento, povoamento e colonização de áreas pioneiras. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.504-1964?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2055.891-1965?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4504.htm#tituloicapituloi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4504.htm#tituloiicapituloivse%C3%A7aoiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4504.htm#tituloiicapituloivse%C3%A7aoiii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D55891.htm


        § 1° Para a elaboração do zoneamento e caracterização das áreas prioritárias, serão levados 

em conta, essencialmente, os seguintes elementos: 

        a) a posição geográfica das áreas, em relação aos centros econômicos de várias ordens, 

existentes no país; 

        b) o grau de intensidade de ocorrência de áreas em imóveis rurais acima de mil hectares e 

abaixo de cinqüenta hectares; 

        c) o número médio de hectares por pessoa ocupada; 

        d) as populações rurais, seu incremento anual e a densidade específica da população agrícola; 

        e) a relação entre o número de proprietários e o número de rendeiros, parceiros e assalariados 

em cada área. 

        § 2º A declaração de áreas prioritárias será feita por decreto do Presidente da República, 

mencionando: 

        a) a criação da Delegacia Regional do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária com a exata 

delimitação de sua área de jurisdição; 

        b) a duração do período de intervenção governamental na área; 

        c) os objetivos a alcançar, principalmente o número de unidades familiares e cooperativas a 

serem criadas; 

        d) outras medidas destinadas a atender a peculiaridades regionais. 

        Art. 44. São objetivos dos zoneamentos definidos no artigo anterior: 

        I - estabelecer as diretrizes da política agrária a ser adotada em cada tipo de região; 

        II - programar a ação dos órgãos governamentais, para desenvolvimento do setor rural, nas 

regiões delimitadas como de maior significação econômica e social. 

        Art. 45. A fim de completar os trabalhos de zoneamento serão elaborados pelo Instituto Brasileiro 

de Reforma Agrária levantamentos e análises para: 

        I - orientar as disponibilidades agropecuárias nas áreas sob o controle do Instituto Brasileiro de 

Reforma Agrária quanto à melhor destinação econômica das terras, adoção de práticas adequadas 

segundo as condições ecológicas, capacidade potencial de uso e mercados interno e externo; 

        II - recuperar, diretamente, mediante projetos especiais, as áreas degradadas em virtude de uso 

predatório e ausência de medidas de proteção dos recursos naturais renováveis e que se situem em 

regiões de elevado valor econômico. 

LEI Nº 4.771, DE 15 DE SETEMBRO DE 1965. 

Instituiu o novo código Florestal e que foi revogada pela lei LEI Nº 12.651 de 25-05-2012 

 

ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO 

Histórico  

Fonte: Texto extraído de: https://www.mma.gov.br/informma/item/8186-historico-do-zee.htm 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%204.771-1965?OpenDocument
https://www.mma.gov.br/informma/item/8186-historico-do-zee.html


No início dos anos 1980, a Política Nacional do Meio Ambiente (lei federal nº 6.938/1981) foi instituída, 

no Brasil, com o objetivo de preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental propícia à vida e 

estabeleceu, entre seus instrumentos de execução, o zoneamento ambiental, posteriormente 

regulamentado sob a denominação de zoneamento ecológico-econômico (ZEE) e também previsto 

no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (lei federal nº 7.661/1988) como instrumento de gestão 

da zona costeira. 

Em março de 1990, o Governo Collor, por meio da medida provisória nº 150/1990, depois convertida 

na lei federal nº 8.028/1990, criou a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) como órgão de 

assistência direta e imediata ao Presidente da República. Entre a medida provisória e sua conversão 

em lei, foi instituído o decreto federal nº 99.193/1990, dispondo sobre o ZEE. Um Grupo de Trabalho 

foi instituído pelo Presidente da República com o encargo de conhecer e analisar os trabalhos de 

ZEE existentes, propondo, no prazo de 90 dias, as medidas necessárias para agilizar sua execução, 

com prioridade para a Amazônia Legal 

Dentre as conclusões do Grupo de Trabalho, foram recomendados trabalhos como o diagnóstico 

ambiental da Amazônia Legal, o ZEE de áreas prioritárias e os estudos de casos em áreas críticas e 

de relevante significado ecológico, social e econômico. O Grupo de Trabalho também recomendou a 

criação de uma Comissão Coordenadora com o objetivo de orientar a execução do ZEE no território 

nacional - CCZEE, criada pelo decreto federal nº 99.540/1990, tendo a SAE como braço executivo 

na coordenação. 

Em 1991, o Governo Federal, por meio da CCZEE e da SAE, criou um Programa de Zoneamento 

para a Amazônia Legal (PZEEAL), justificado pela importância de um conhecimento criterioso e 

aprofundado de seus espaços intra-regionais. Todos os estados da Amazônia criaram Comissões 

Estaduais de ZEE e firmaram convênios com a SAE, que descentralizou recursos para a implantação 

de laboratórios de geoprocessamento. Um acordo de cooperação técnica, firmado com o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) para treinar equipes de ZEE dos estados da Amazônia, no 

final de 1994 e durante o ano de 1995, capacitou 105 técnicos. 

Projetos iniciados por outros órgãos federais realizaram experiências isoladas. O Programa Nacional 

de Gerenciamento Costeiro, que desde o início da década de 1980 desenvolvia propostas de 

zoneamento na área costeira, estabeleceu uma metodologia de zoneamento, posteriormente 

revisada, adaptada e consolidada. Entre 1994 e 1996, foi elaborado um Macrodiagnóstico da Zona 

Costeira na Escala da União, cuja revisão foi concluída em 2008, dando origem 

ao Macrodiagnóstico da Zona Costeira e Marinha do Brasil. 

Ainda em 1995, a SAE atentou para a necessidade de definir mais claramente os procedimentos para 

elaboração do ZEE. Essa necessidade foi despertada pelos zoneamentos já em processo de 

execução na Amazônia Legal e, principalmente, para orientar mais efetivamente as ações de 

zoneamento apoiadas pelo Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais (PPG7). Em 

parceria com a Secretaria de Coordenação da Amazônia do Ministério do Meio Ambiente, foram 

solicitadas, por meio de convite, propostas de metodologia de zoneamento a diversos especialistas. 

Foi eleita a proposta do Laboratório de Gestão Territorial da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(LAGET/UFRJ), posta em debate e publicada em 1997, no documento “Detalhamento da Metodologia 

para Execução do Zoneamento Ecológico-Econômico pelos Estados da Amazônia Legal”. 

 

O segundo Governo de Fernando Henrique Cardoso iniciou com uma reforma ministerial que 

provocou mudança de rumos na realização do ZEE. Com a extinção da SAE, por meio da medida 

provisória nº 1.795/1999, a responsabilidade pela ordenação territorial foi transferida para o Ministério 

da Integração Nacional, enquanto ao Ministério do Meio Ambiente foi atribuída a responsabilidade 

pelo ZEE. Essa atribuição foi confirmada posteriormente, no Governo Lula, pela lei federal n° 



10.683/2003, tendo sido mantida no atual Governo Temer por intermédio da lei federal nº 

13.341/2016.  

O ZEE também passou a integrar o Plano Plurianual a partir do ciclo 2000-2003, sob a denominação 

“Programa Zoneamento Ecológico-Econômico”. O então Ministro do Meio Ambiente, Sarney Filho, 

incumbiu a Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável (hoje, Secretaria de 

Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável), de coordenar os projetos de ZEE no País e 

gerenciar o Programa no PPA. 

A partir daí, foi promovido um processo nacional de discussão sobre o ZEE, envolvendo a 

participação de autoridades, pesquisadores e representantes da sociedade civil. Foram efetuadas 

discussões, consultas e troca de experiências, por meio de cinco seminários regionais (um em cada 

região do País) e dois seminários nacionais. Com base nestas discussões, foi possível consolidar 

tanto uma metodologia para a organização do Programa, quanto articular procedimentos 

operacionais de zoneamento. Os resultados materializaram-se no documento “Diretrizes 

Metodológicas para o ZEE do Território Nacional (MMA, 2001)”. O documento, organizado para 

permanente atualização (sendo a última realizada em 2006), consolida e sistematiza as discussões 

regionais sobre a metodologia de ZEE, define diretrizes metodológicas e procedimentos operacionais 

mínimos para a execução e implementação do ZEE nos níveis táticos e estratégicos e formaliza os 

requisitos necessários à execução de projetos de ZEE. 

Procedeu-se, assim, a uma ampla articulação interinstitucional, que resultou no restabelecimento da 

CCZEE e na criação de um consórcio de empresas públicas, denominado de Consórcio ZEE Brasil, 

regulamentado por meio do decreto federal s/nº de 28/12/2001. 

Após esse esforço, o poder executivo federal estabeleceu o decreto nº 4.297/2002, regulamentando 

o processo de implementação do ZEE em território nacional, como instrumento da Política Nacional 

do Meio Ambiente. O decreto estabeleceu os objetivos, as diretrizes, os produtos e as condições para 

execução de projetos em conformidade com o documento “Diretrizes Metodológicas para o ZEE do 

Território Nacional” 

LEI COMPLEMENTAR Nº 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 

Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das 

paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de 

suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de 

agosto de 1981. 

LEI Nº 12.651, DE 25 DE MAIO DE 2012. 

Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 

9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, 

de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 

24 de agosto de 2001; e dá outras providências. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20140-2011?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.651-2012?OpenDocument

